
PL nº 475/2025

1

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA;  DE  TRÂNSITO,  TRANSPORTE  E  ATIVIDADE  ECONÔMICA;  DE  SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 475/2025. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Major Pa-
lumbo (PP), que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa “Transporte 
Noturno Seguro para Mulheres” no Município de São Paulo, com transporte porta 
a porta gratuito ou de baixo custo no período entre 00h e 05h da manhã, e dá ou-
tras providências. 

De acordo com a propositura, o projeto faculta ao Executivo municipal 
a instituição de programa voltado à oferta de transporte noturno seguro para mu-
lheres, em regime porta a porta, no intervalo compreendido entre a meia-noite e 
as cinco horas da manhã. O texto original prevê prioridade de atendimento às 
mulheres que se deslocam na madrugada, com especial atenção às trabalhado-
ras, estudantes e àquelas em situação de vulnerabilidade, bem como a imple-
mentação inicial em bairros de maior demanda e maior vulnerabilidade social. 

A proposta estabelece, ainda, que o programa poderá contar com veí-
culos adaptados e identificados, motoristas capacitados, presença de agentes de 
segurança sempre que possível, sistema de agendamento prévio por aplicativo 
ou telefone e mecanismos de proteção embarcados, como botão de pânico, câ-
meras de monitoramento, rastreamento em tempo real e comunicação com a 
central da SPTrans. Também dispõe que a execução poderá ocorrer diretamente 
pela SPTrans ou mediante parcerias com cooperativas, empresas de transporte 
e organizações da sociedade civil, cabendo ao Poder Executivo a regulamenta-
ção da futura lei, caso opte por implementá-la. 

Conforme a justificativa que acompanha o projeto de lei, o autor argu-
menta que a iniciativa busca assegurar mobilidade e segurança às mulheres du-
rante a madrugada, período em que se intensificariam os riscos de assédio, 
agressões e demais formas de violência. 

Sustenta, ademais, que a proposição encontraria amparo nos princí-
pios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da igualdade, da seguran-
ça e do transporte como direito social, além de se harmonizar com a competência 
municipal para formular políticas públicas voltadas à mobilidade urbana e à inclu-
são social. 

O autor também invoca, como fundamentos, o Estatuto da Cidade, a 
Política Nacional de Mobilidade Urbana, o Estatuto da Mulher no âmbito munici-
pal e experiências semelhantes já desenvolvidas em outras cidades. 
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A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa mani-
festou-se pela LEGALIDADE do projeto de lei, na forma de um SUBSTITUTIVO 
apresentado a fim de afastar eventual alegação de invasão de competência do 
Executivo e ajustar o conteúdo da proposta. O substitutivo passou a restringir o 
transporte, em linhas gerais, ao trajeto entre o terminal de transporte coletivo e a 
residência da usuária, direcionando o programa às mulheres portadoras do Bi-
lhete Único e às que comprovem vulnerabilidade econômica. 

A Comissão de Administração Pública, quantos aos aspectos que 
deve analisar e tendo em vista que a propositura tem por finalidade criar um ins-
trumento de proteção concreta para mulheres que precisam circular pela cidade 
em horários de maior vulnerabilidade, apresenta parecer favorável ao projeto de 
lei, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa.

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, no âmbi-
to de sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, 
sendo, portanto, favorável o parecer, na forma do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento 
nada tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei 
orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de conduta 
fiscal. Favorável, portanto, é o parecer, na forma do substitutivo apresentado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala das Comissões Reunidas,
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